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JUDTCTAºln. Brasilia, 29 de março de 1993 
MINISTRO OCTAVIO GALLOTTI 

Presidente 

RELATOR: 
REOTE . 

REODO . 

<ADI 

Despachos 
PROCESSOS DIVERSOS 

/0000846-3) 

MIN. MOREIRA ALVES 
ASSOCIACAO DO MINISTERIO PUBLICO JUNTO AOS TRIBUNAIS DE CON-TA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO OE MATO GROSSO DO SUL 
DESPACHO: 
Não estando a inicial firmada por advogado devidamente habili 

tado, regularize a autora, no prazo de 10 (dez) dias, sua representacãÕ 
processual. 

Brasília, 23/03/93. 

Ministro MOREIRA ALVES 
Relator 

f~OCESSO NO STF <AO /0000Hl9 · 7 J íif'< 

RELATOR 
AUTLJR 
ADV 

MIN MARCO AURELIO 
JU~E MARiA ~!ANA E OUTROS 
LAVOISIER ARNOUD DA SILVEIRA 

REU JOSE PEDRO FERNANDES-DESEMBARGADOR 
DO TRIBUNAL DE JUST!CA E üUiROS 

DESPACHO: 
1. Proceda-se à apensacão dos autos da Reclamação 421. 
2. Após, ao Procurador-r.eral da República. 
3. Publique-se. 
Brasília, 25/03/93. 

Ministro MARCO AU~LIO 
Relator 

<INO /0000741-21 MG 

RELATOR : 
AUTOR 
INOIC. 

MIN . MOREIRA ALVES 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
MARCOS GUIMARAES OE CERQUEIRA LIMA 

DESAPCHO: 
Tendo em vista o requerimento do Exmo.Sr. Procurador-Geral da 

República a fls. 02, determino o arquivamento deste inquérito. 
Brasília, 23/03/93. 

Ministro MOREIRA ALVEC 
Relator 

!1llt!DllRfL.ld!L..IJ!J!ltlCAQ 

Tmptea.: .1orge da Silva F.:Ateves e 011tros (Adv•.: 
.Joi:-ue ela Silva gatevca e outros). Imprlo.: Congresso Nacional. 

l!fülQ!lr.:hg: -VlutnB .• lORC.F.: OI\ SI!.VA ~:S'l'IWES P. outros 
impetram mandado rle injunçlio, "com o ~lm de suspender a 
irnl.r:ci p;,çiiil rio plchi.scito, f11r:e faH.à rle norma reg11l11111entadora, 
l"•ra 1.Htelarecimento doo ci.dadãoo, quanto àe formas de governo•. 

lllc<JAm oA jmpct:rantea q11e •11 emenrla elahorada pelo. 
Coni:irenoo Hadonal, antecipando o plebiscito e rev.isanrlo 11 
Co11HL.i.L11ição antes dos 05 (cinco) anos determi.nartos pelo 
leqi1;lmlor. cnnstit11i111:e é incn11ot:it11cional. A _rloutrina está 
ilf1L>u11l:e dfl que o l'ndeC" Consti t1d n te tem poderes, pe 1 o povo, 
prtr11 c:nm1t:r11ir e 1-ec:onn1:r11i.r n li:at:arlo; o poder legislativo 

· nrdinc'ilio-niín pode, nem tem poderes para agir contrariamente às 
11uu1100 conutit11cio11ai e cxp1-csoas•. 

l\rc_iumentam que 11B merl i.rlaA 11rlot11rtas pe 1 o Congresso 
Mnr.ion11l. pan1 cl.if:undir o forma e n . si.eterna rlc go'1erno ferem a 
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c:it1ada11ia e q11e ü 11r1l.eci.paçi'in da data do plehi.sciLo nãn permite 
rp1e o povo P"tlllil "11valia1· a ext-ensão e os prejuizos que advir/ln 
c u111 tais 11111clançaB, cout1·árias ·aos superiores interesses da 
tla •;ãn. 

Por fim, r equere m, liminarmente: 

"A - S11s1:11ção ela proraganda sobre a forma e sistema 
ele. gnvcr~o, da torma q11e vem sendo ve i r.u 1 ada, pois a 
\/c1 r.11laçan esti\ v1nr.lll11da a determi.n11rlos gr11pos e/011 
JH11·t.icfon polf.ti.c:os e de forma r.onf11rrn; 
ll - lletn1' m.i ne üns S1: s. ·-r::ongreHs i ni·;w g11P., até o 
:i11lr1amenln da presente ação, deixem nH mP.ios de 
curn11n i ca ç ilo pa ,.a ev i t:11r 11 mani .tefl taç:ão de snas 
'-•"111IA11r.i1111 1 twnhém par11 evitar q11 P. u julgamento 
l.ninu r:o 1:rn Ae111 prHAfião ele · grnpo n , e l:r.., por 
i:1o1w<"·11li nl.e, abertos os meios de com1111ic:a r;ãn ao povo 
11e111 1uEJncio11ar a escolhida na emenela; 
e - ::ic ·jam anatadas todas as peopagandas, snhre o tema 
rn·a ahorclarlo, Hob g11alq11er. rlisfarce, com dinheiros 
p1íhli.cos, dessa data e densas mudanças; 
d - Cite-se º. thrnto repreaentante do "P11rquet", para 
<1t:11ar como 11tJ 1iconscn-te, e ainda, como fiscal da 
lei; 
e - O ·TSF. ni'io exped i.11 norma regu l amentaelora, e a 
emenda cn11stit11ciona l n9 1 tornou inviável o 
uxer.cfc.i.n dos di.reitns e li.herdades conllt.it11r.iohais e 
diitl prerrogatJ.\/ao i.nerenten à cidadania, e somente ao 
.i1.1di~:iár.io, fl?derá tornar poss.lvel a fr11.içiio dos 
d 1 i:·ei t:os ele e 1.dorlão, por i naçiin do Poder Púh li co em 
P..XJ";di.r no1·mas 1·e<Jt1lamtrnl:adoraa rertinentes, ~lL .. Yi do 
a1: t1qo 52, J.XXI, da Crnrnt. r' eder11.l; 
f - Oficie-se àA emiAsoras de televisão e à imprensa 
1•m <1eral., p11rn que informem ao juizo, ' sobre 
contra taçiío <los aerv i.çns com d i nhei.roa p1H)licos; 
<] F.xpe~11-se a noema • regulamentar aplicável ao 
presente cano." 
Isto posto, decido. 

O mandado de iniunçi'io tem por final.ielaele viahili.zar o 
exercf e i.o ele dire.i to, 1 i herdade 011 prerrogativa i ner.ente à 
11acinuaUel11dc, à snberauia e à r.idadan.ia, r:oncedirlo pela 
Conal:il11i~:ilo, mas que é inócuo cm razão da ausência de norma 
i.nf:e111:onst.i.1:11ciona.l reg11lamentndora. Q11er dizer, muita vez um 
direito ailflegllraclo pela Co11sti. tuii;i'io, em razão ele omissão do 
leg i.u 1 adoL- ordinário, torna-se i nv i áve I , inóc110. il: que a 
i.nl:e<Jração desse direi.to à ordem juddir.a depende ele norma 
infrar:onBtitucional. A falta dessa norma to1;na inviável o 
exercicio do ellreito. o co11stil:11i.nte ele 19AA criou, então, para 
o fim de dar solução ao problema, o mandado de injunção. 

Ponta assim a ciuestãn, é fácj l verifj r:ar qlle o peeli.dn 
é ele ser i.ndefer.i.do, li.minannenl.e, elaeln que não é caso ele 
mandc1do de . injunção. o que se alega é gne a Emenda 
Conu1·.iLucionn.l n• 02/92, que dispõe nohre o plehiscil:o previsto 
110 ur.t:. 22 do ADC'I' é i.nco11otit11r.ional e gue as medidas ado.tadas 
pelo Congreaso, para o f:im de di.f11ndi.r a forma e o sistema ele 
qoverno, ofendem a cidadania e q11e a ant:eciração da ela ta do 
r l eb i oi:i.to não permi l:e qne o povo possa "aval .i ar a extensão e 
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oo rrej11izoa que advirão com tai.s mndanças, contrárias aos 
1rnpel"i ore8 j_nteresses da llação". Seguem-se, então, os pedidos 
que, conforme vimos, não têm adequação ao mandado de injunção. 

no exposto, nego seg11imento ao pedido e determino o 
se11 arquivamento. 

P11blique-se. 

Brasilia, 09 de março de 1993. 

Ministro CARLOS VELLOSO- -
Re la tor 

<PET /0000699-21 RJ 

RELATOR: MINISTRO PRESIDENTE 
CAMILO RIKER FURTADO 
CAMILO RIKER FURTADO 

REOTE. 
ADV. 
REODO. FERNANDO AFONSO COLLOR DE MELLO 

DESPACHO: 
Vistos etc. 

Atento ao que se acha certificado à 
fl. 5, decreto a deserção do pedido. 

Supremo Tribunal Fed~ral, em de 
ma+ço de 1993 . 

Ministro SYDNEY SANCHES 
Presidente 

PRISÃO · PREVENTIVA -PARA EXTRADIÇÃO 
DA ALEMANHA 

RELATOR: MINISTRO CELSO DE MELLO 
REQTE. GOVERNO DA ALEMANHA 

N2 162-2 REPÚBLÍCA FEDERAL 

EXTDO. : GASTON CABANIS OU GASTON CANABIS 

DESPACllQ: Trata-se de pedido de prisão preventiva para 
fins extradicionais, formulado pelo Exmo. Sr. Ministro da 
Justiça, em face de solicitação manifestada pelo Governo da 
Alemanha, com fundamento na Nota Verbal n2 155, de 26 de 
fevereiro de 1993, apresentada, de mcido regular, ao Governo 
Brasileiro. 

O pedido deduzido pelo Sr. , Ministro da Justiça, 
fundamentado no art. 82 da Lei 6.815 de 1980, alterada pela Lei 
6.964/81, objetiva a decretação da prisão preventiva do Sr. 
Gaston Cabanis ou Gaston Canabis, , súdito alemão, contra quem 
foi expedi.do, em 26 de março de 1991, pelo Tribunal da Comarca 
de Erding, mandado· de prisão preventiva por suposta 
infri.ngência à legislação do Estado requerente. 

Evidencia-se, no entanto, a partir do que se contém na 
Nota Verbal produzida pela Embaixada da Alemanha (fls. 4/6), 
que Gaston Cabanis ou Gaston Canabis teria cometido infração 
delituosa sujeita à jurisdição penal do Brasil. 

Consta da Nota Verbal referida gue esse súdito alemão 
está sendo processado "por causa de forte suspeita de ter 
assassinado, 1 junto com outrem, a 19 de fevereiro de 1991, no 
Rio de Janeiro, o cidad~o alem~o Ludwig Auer, e por causa de 
tentativa de fraude" (fls. 4). -

O conteúdo da peça diplomática em questão torna claro 
que, no caso, teria havido, no que concerne ao delito de 
homi.cidio ~té mesmo em função do principio da 
territorialidade das leis penais ofensa ao ordenamento 
positivo brasileiro. 

Disso decorre, na espécie sub exlmine, a prevalência 
da jur isdi.ção penal doméstica, pert,~ncendo, cons.eqlientemente, 
aos juizes e Tribunais brasileiros, a competência para 
proc~,_sar e / julgar esse comportamento delituoso. E tal 
circunstância - como todos o sabemos - atua como causa legal de 
limitação ao poder de extraditar do Estado bras1leiro. 

A legislação nacional pertinente (Lei 6.815/80, art~ 
77, III) proc lamd que constitur fator impeditivo da ação 
extradicional a " ... competência do Brasil, segundo suas leis, 
para julgar o crime imputado ao ~xtraditando ... " (RTJ 131/39, 
rel. Min. MOREIRA ALVES) . 

Com efeito, o Estatuto ao Estrangeiro, ao fixar a 
disciplina jur1dica do_ institutp da .extradição, prescreve que 
ela não serâ concedida .se "o Bràsil for compet~nte, segundo 
suas leis, para julga'll~ o tn:ime·. imputado ao extraditando" (art. 
77, III). 

A submissão, à jurisdição doméstica, do ilicito penal 
imputado ao súdito estrangeiro em questão decorre, na espécie, 
do principio da territorialidade inscrito no artigo 5i do nosso 
Código Penal, que manda aplicar a lei brasileira ao crime 
cometido no território nacional, vale dizer, no âmbito de 
validade espacial do ordenamento positivo .do Brasil. 

Esse principio, que constitui a diretriz básica de 
nosso sistema juridico, concernente à aplicação da lei penal no 
espaço (DAMÂSIO .E. DE JESUS, "Código Penal Anotado", p. 14/15, 
1989, Saraiva), completa-se com a regra consubstanciada no 
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Não merece prosperar o apelo, já que deficiente o traslado 
de peças essenciais, ante à falta de procuração e razões de Revista, o 
que impossibilita a compreensão da controvérsia (Enunciado 272 do 
TST). 

Denego seguimento, com fulcro no art. 896, § 5•, da CLT. 
Publique-se. 

Brasília, 25 de março de 1993. 
MINISTRO ALMIR PAZ ZIANOTTO PINTO 

Re lator 

PROC ESSO N2 TST-AI-69774/93 .5 - 1 01 Re g ião 
AGRAVANTE CIA AU XILI AR DE EMPRE SAS ELÉTRICAS BRASILEIRAS - . CAEEB 
AD VOGADO DR . ALEXANDRE STRO HM EYER GOME S 
AG RAVADA MAR I ZA LACE RDA DE MEDE IROS FE RNANDE S 
ADVOGADO D~ . CARLOS BELTRÃO HELLE R 

D E S P A C H O 

Con tra o r . despac ho de f l s . 34 qu e denegou seguimen t o a s u a 
Rev ista , po r i nci dênc i a do Enunciado 296 do TST , ag r a va de instrume n t o 
a Reclama d a ( f ls . 02/04) com fu l cro no a r t. 897 c o ns o lid ado. 

Não merece , entre t a nto , prospe r a r o a pe l o , e i s q u e incompl e -
to o tras l ado de peça essencial, an t e a f alta de procuração que i mpos -
sibi l ita a verificação dos poderes conced idos pe l a Companhi a Auxiliar 
de Empresas El é tricas Br a s ile iras - CAEEB, ao s ubs tabe l ecen t e, a teor 
dos En unciados nºs 1 64 e 27 2/TST . 

Denego segu i me n to , com ful cro no art . 896, § 52, d a CLT . 
Pu b l ique - se . 
Brasi l ia, 25 de março de 1993 . 

MI NI STRO ALMIR PAZZI ANOTTO PI NTO 
Relator 

PROC. N1 TST-BR-67.547/93.6 2 1 Reaião 

Recorrente: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Advogada 
Recorrido 
Advogado 

Dr• Cecília Aparecida F. s. R. Silva 
JOSÉ ROBERTO PINTO DE FARIA 
Dr. Ricardo Artur c. e Trigueiros 

Recorre de Revista a Reclamada contra o Acórdão Regional de 
fls. 104/106 que negou provimento ao seu Recurso Ordinário. 

Após análise minudente dos autos, constata-se que os 
subscritores do Apelo revisional, Dr• Cecília A. F. G. Rocha e Silva e 
Dr. Marcelo Garcia de Souza, não têm instrumento de procuração que 
lhes outorgue poderes para representar a Reclamada. Ademais, não ficou 
configurada nos autos a hipótese de mandato tácito, uma vez que não 
comprovada a presença dos referidos advogados em audiência. 

Consoante o exposto e com base no § 5°, "in fine", do art. 
896 da CLT e orientação consubstanciada no Enunciado n• 164 do TST, 
DENEGO SEGUIMENTO ao Recurso. 

Publique-se. 
Brasília, 23 de março de 1993. 

MINISTRO LEONALDO SILVA 
Relator 

PROCESSO N• TST- RR-70820/93.2 - 1 1 REGIÃO 

RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDA 
ADVOGADO 

ELIAS FELCMAN 
DR. HENRIQUE CZAMARKA 
TROMBINI EMBALAGENS S/ A 
DR. JOÃO BOSCO DE M. RIBEIRO 

D E S P A C H O 

o Egrégi o Primeiro TRT, examinando controvérsia sobre víncu-
l o empregatício, conc l uiu que o autor não é empregado da reclamada, 
mas sim, representante comercial. E isto sob os segui ntes argumentos: 

- O recorrente não se posiciona como empregado; 
, - o fato de participar de dois seminários de vendas ao 

longo de dez anos de representação não caracteriz~ tal 
subordinação; 

- os depoimentos nada contém a propósito da sustentada 
subordinação; 

- a recorrida jamais lhe ditou ordens, fixando apenas 
diretrizes para facilitar as vendas; 

- inexistia poder de mando, assim como o recorrente não 
estava obrigado a se submeter a ordens, eis que sequer 
comparecia diariamente à recorrida; 

- a testemunha de fls. 339 afirmou que só o via nas 
dependências da firma, duas a três vezes por ano_; 

- a outra testemunha diz que os pedidos eram transmitidos 
por telex da empresa de representação ou por boys , emprega-
dos do recorrente; 

- o recorrente, por outro lado, era sócio de uma empresa 
de representação comercial, prestando serviços a outras 
empresas, conforme demonstração pericial; possuía emprega-
dos, arcava com suas despesas e somente r eclamou "vínculo 
empregatício" depois de dez anos de representação comercial 
(fls. 368/369). 

Em sua revista o reclamante alega que restou incontroverso 
nos autos, a circunstância de a firma da qual era sócio, intermediar 

vendas de produtos diversos daqueles comercializados pela recorrida, o 
fato de ter organizado o escritório de vendas da reclamada e celebrado 
os contratos de fls. 6/16, com o que resta configurada a relação de 
emprego, ao teor do art. 3•, da CLT. cita arestas. 

Data venia das razões expostas, não observo como a revista 
poderá prosseguir em seu curso normal, se aborda, inegavelmente, maté-
ria fático-probatória, insuscetível de exame por esta Corte Superior -
Enunciado n• 126/TST. 

Definir-se nesta fase processual se o autor é ou não empre-
gado da reclamada, não é possível. o Acórdão regional elucidou clara-
mente a controvérsia e não deixou margem à discussão apenas em tese, 
proposta pelo recorrente. 

Nego seguimento ao recurso de revista, com apoio no Enuncia-
do 126/TST. 

Publique-se. 

Brasília, 25 de março de 1993. 
MINISTRO ALMIR PAZZIANOTTO PINTO 

Relator 

Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho 
, 

PROC. M• TST-RC-70.941/93.l 

EDIUI.SON GOMES DA SILVA 
José carlos Leite Albuquerque 

Requerente 
Advogado 
Requerido TRIBUMAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO 

DESPACHO 

TST 

1. o requerente não atendeu ao determinado no despacho de 
fls. 23, de que foi devidamente intimado, quanto à regularização de 
representação para o exercício da reclamação correicional, juntando 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos. 

2. Deixando o autor de cumprir a diligência determinada, 
indefiro liminarmente a petição inicial, na conformidade do art. 284, 
parágrafo único, do CPC. 

Publique-se. 
Brasília, 26 de março de 1993. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedor-Geral 

PROC. M• TST-PP-70.942/93.8 

Requerente: · SEVERIHO LOPES DA SILVA 
Advogado Dr. Carlos Bezerra Calheiros 
Requerido : TRIBUMAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO 

D E S P A C H O 

TST 

1. O requerente não at mdeu ao determinado no despacho de 
fls. 45, de que foi devidamente intimado quanto à regularização de 
representação para o exercício da reclamação correicional ,1 juntando 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos. 
. 2. Deixando o autor de cumprir a diligência determinada, 
i ndefiro liminarmente a petição inicial, na conformidade do art... 284, 
parágrafo único, do CPC. 

Publique-se. 
Brasília, 25 de março de 1993. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Co rregedor-Geral 

PROC. N• TST-RC-68.754/93.4 

Requerente: JOSÉ DOS REIS DE OLIVEIRA BAPTISTA 
Advogado Dr. Carlos Bezerra Calheiros 
Requerido : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19• REGIÃO 

DESPACHO 

TST 

1. o requerente não atendeu ao determinado no despacho de 
fl.28, de que foi devidamente i ntimado quanto à regularização de 
representação para o exercí cio da reclamação correicional, juntando 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos. 

2 . Deixando o autor de cumprir a diligência determinada, 
indefiro l i minarmente a peti ção i n icial , na conformidade do art. 284, 
parágrafo únic o, do CPC. 

Publ i que-se. 
Brasília , de de 1993. 

MINI STRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corr egedor-Geral 

PROC. N• TST- RC-68.753/93.7 

Requerente: JOSEFA DOS SANTOS RIBEIRO 
Advogado Dr. Carlos Bezerra Calheiros 
Requerido : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO 

TST 
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DESPACHO 

1. A requerente não atendeu ao determinado no despacho de 
fl . 31, de que foi devidamente intimada quanto à regularização de 
representação para o exerc í cio da reclamação correicional, juntando 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos. 

2. Deixando a autora de cumprir a diligência determinada, 
indefiro liminarmente a petição inicial, na conformidade do art. 284, 
parágrafo único, do CPC . 

Publique-se. 
Brasília, de de / 1993. 

MINISTR~ ERMES PEDRO PEDRASSANl 

1 
/ l orregi dor-Geral 

PROC. N• TST-RC-68.752/93. ~ 1 TST 

Requerente: NEUSA MARIA DOS SAN'fOS 
Advogado Dr. carlos Bezerra Calheiros 
Requerido : ifIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19• REGIÃO 

DESPACHO 

1. A requerente não atendeu ao determinado no despacho de 
fl.34, de que foi devidamente intimada quanto à regularização de 
representação ·para o exercício da reclamação correicional, juntando 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos. 

2. Deixando a autora de cumprir a diligência determinada, 
indefiro liminarmente a petição inicial, na conformidade do art. 284, 
parágrafo único, do CPC. 

Publique-se. 
Brasília, de de 1993. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedor-Geral 

PROC. N• TST-RC-70.640/93.8 

Requerente: IVO ELOI BISPO 
Advogado Dr . Carlos Bezerra Calheiros 
Requerido : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19• REGIÃO 

DESPACHO 

TST 

1. o ºrequerente não atendeu ao determinado no despacho de 
fls. 08, de que foi devidamente intimado quanto à regularização da 
representação para o exercício da reclamação correicional, juntando 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos. 

2. Deixando o autor de cumprir a diligência determinada., 
indefiro liminarmente a petição inicial , na conformi dade do art. 284, 
pará grafo único, do CPC. 

Publique-se. 
Brasília, de de 1993. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Cor regedor- Geral 

PROC. Nª TST-RC-68.474/93.5 

Requerente: ROSÁLIA EUNICE DOS SANTOS 
Advogado Dr. Carlos Bezerra Calheiros 
Requer i do : TRIBUNAL"REGIONAL DO TRABALHO DA 19• REGIÃO 

DESPACHO 

TST 

1. A requerente não atendeu ao determinado no despacho de 
fl.06, de que foi devidamente intimada quanto à regularização de 
representação para o exercício da reclamação correicional, juntando J 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos . ' 

2. Deixando a autora de cumprir a diligência determi nada, 
indefiro liminarmente a petição inici al, na conformidade do art. 284, 
parágrafo único, do CPC. 

/ Publique-se. 
Brasília, de de 1993. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedor-Geral 

PROC. N• TST-RC-68 . 473/93.8 

Requerente : MARIA APARECIDA DOS SANTOS 
Advogado Dr. Carlos Bezerr a Calheiros 
Requerido : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19° REGIÃO 

DESPACHO -
TST 

1. A requerente não atendeu ao d e terminado no despacho de 
fl.18, de que foi devidamente intimada quanto à regularização de 
representação para o exerc1c10 da reclamação correi cional, juntando 
aos autos instrumento de mandato sem poderes específicos . 

2. Deixando a autora 
indefiro liminarmente a petiçã o 
parágr afo úni co , do CPC . 

d . 1 · 1 · •. d i d e cumprir a 1 1genc1a eterm na a, 
inicial, na co formidade do art. 284, 

Publ i que-se. 
Bras í lia, de de 1993. 

MIN I STRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Corregedo r-Ge r al 

PROC. tr• TST-RC-74.151/93.1 

Requerente: SUMOV - SUPERINTENDtffCIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 
Advogado Dr. José Emmanuel S. de Melo 
Requerido : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1" REGIÃO 

DESPACHO 

TST 

Apresente o requerente no prazo do 10 (dez) dias cópia da 
inicial e dos documentos que a acompanham para fins de notificação do 
requerido. 

Publique-se. 
Brasília, 26 de março de 1993. 

MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSAN I 
Corregedor-Geral 

PROC. M• TST-PP-74.152/93.9 TST 

Requerente: SilIDICATO DOS TRABALHADORES DO PODER JUDICIÁRIO FEDERAL NO 
ESTADO DO HARANHÃO 

Requerido : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16• REGIÃO 

DESPACHO 

. Concedo ao requerente o prazo de 10 (dez) dias para que 
apresente cópia da inicial e dos documentos que a acompanham para fins 
de noti ficação do requerido. 

Publique-se. 
Brasília, 26 de março de 1993. 

MI NI STRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 
Co r r ege dor-Gera l 

Superior Tribunal Militar 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 14l SESSAO, EM 23 DE MARÇO DE 1993 - TERÇA - FEIRA 
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO TENENTE-BRIGADEIRO - DO - AR CHERUBIM ROSA FILHO 
Pr esentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca -
tal do , Raphael de Azevedo Branco, George Belham da Motta,Aldo Fagundes, 
Lui z Leal Ferreira , Haroldo Erichsen da Fo nseca , Everaldo de Oliveira 
Re is, Wilberto Luiz Lima, Antonio Carlos de Nogueira , Eduardo Pires Gon 
çalves, José do Cabo Teixei r a de Carvalho e Antônio Joaquim Soares Mo~ 
reira . · 
Ausente o Minis t ro Jorge J osé de Carvalho. 
Procurador - Geral da J ustiça Militar, Dr Mi l ton Menezes da Costa Filho. 
Secretária do Tr ibunal Pleno , Drl Suely Mattos de Alencar. 
Abriu-se a Sess ão às 13 : 30 horas, s endo lida e aprovada a Ata da Sessão 
anterio r. 
Foram r e l atados e julgados os pr ocessos : 
- MANDADO DE SEGURANÇA 218-9 - RJ - Rela t or Ministro Luiz Leal Ferrei -
ra. IMPETRANTE : LEO PO LD O GUT EMBERG DE ANDRADE, Técnico Judiciário do 
Quadro Per manent e das Audi t orias, lota do na 2l Auditoria de Aeronáutica 
da 1i CJM, i mpetra Mand ado de Seg ura nça con tra Ato Admin i stra ti vo deste 
Trib unal, consubstanciado no Acór dão proferi do nos autos da Petição Ad-
ministrativa nQ 59- 4/RJ, na parte em que confirmou a punição discip l i -
nar de r epreensão ostensiva que sofrera em pr i meira instânc i a . Adv Dr 
Marco Anto~io Fonseca Guima r ães .- POR UNANIMIDADE, o Tribunal rejeitou 
a pr eliminar de in t empestividade suscita da. Qu anto ao mé r ito , na forma 
do artigo 78 do RI, pediu VISTA o Mi ni stro RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO , 
a pós o voto do Ministro LUIZ LE AL FERREIRA (Relator) que concedia a 
segurança . Votaram com o Relator os Ministros PAULO CÉSAR CATA LDO, ALDD 
FAG UNDES , WILBERTO LUIZ LI MA, ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA, EDU ARDO PIRE.S 
GONÇ AL VES , JOSÉ DO CAB O TE I XEIRA DE CARV ALHO e ANTÔNIO JOAQUIM SOARES 
MOR EIRA . Os Mi nistros GEORGE BEL HAM OA MOTTA e EVER ALDO DE OLIVEIRA REIS 
negavam a segurança. (IMPEDIDOS OS MINISTROS ANTÔNIO CARLOS DE SEIXAS 
TELLES e HAROLDO ERICHSEN DA FONSEC A). 
- RECURSO CRIMINAL 6.070- 2 - BA - Relator Ministro Al do Fagundes . RECOR 
RENTE: RICARDO LUIZ ABREU DO COUTO, 1Q Ten Ex. RECOR.BIOA: A Decisão do 
ExmQ Sr J uiz -A udi to r da Auditoria da 6A CJM, de 30. 11. 92, que não conh~ 
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ceu do recurso interposto para impugnar ar. decisão, de 19.11.92, que 
negou a concessão do regime semi-aberto para cumprimento da pena impos-
ta ao Recorrente, nos autos do processo n2 03/88-8. Advª Ori Ronilda 
Noblat.- POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ~o recurso. 
- RECURSO CRIMINAL 6.075-3 - PE - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. 
RECORRENTE: MARCIO BANDEIRA TAVARES DA PAIXAO, Sd Aer: RECORRIDA: A De-
cisão da Exmª Srª Juíza-Auditora da 7ª CJM, de 29.01.93, que indeferiu 
pedido de concessão de indulto ao Recorrente, formulado pelo Ministério 
Público Militar. Advª Drª Angela Maria Amaral da Silva.- POR UNANIMIDA-
DE, foi dado provimento ao recurso para cassar~ decisão a quo, e con-
ceder o indulto na forma do Decreto 668, de 16.10.92 e Decreto de 
04.01.93. 
- APELAÇAO 46.811-2 - RJ - Relator Ministro George Belham da Motta. Re-
visor Ministro Eduardo Pires Gonçalves. APELANTE: ALEXANDRE COTTOI RA-
MOS JUNIOR, Sd Ex, condenado a 04 meses de prisão, incurso no art 187, 
ele o art 189, inciso I, ambos do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho 
Permanente de Justiça da 12 Auditoria de Exército da 1ª CJM,de 27.08.92. 
Advªs Drªs Clarice do Nascimento Costa e· Eleonora Salles de Campos Bor-
ges. - POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao apelo. 
- APELAÇAO 46.863-5 - RJ - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro Antônio Carlos de Seixas Telles. APELANTE: MARCELO ALVES DA 
COSTA, Sd Ex, condenado a 06 meses de prisão, como incurso no art 187, 
do CPM, com o direito de apelar em liberdade, tendo sido extinta a pu-
nibilidade, com fulcro no art 123, inciso II, do meAcionado código, 
e/e o art 12, inciso I, alínea "a", do Decreto n2 668, de 16.10.92, con 
forme Ofício n2 471, da Exmª Srª Juíza-Auditora da 3ª Auditoria de Exér 
cito da 1ª CJM, de 10.12.92. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente 
de Justiça da 3ª Aud1toria de Exército da 1ª CJM, de 08.11.92. Advªs Drªs 
Mariza Pereira do Couto e Ana Maria David Cortez.- POR UNANIMIDADE, foi 
rejeitada a preliminar suscjtada pela Defesa e, NO MÉRITO, negado pro-
vimento ao apelo. 
- APELAÇAO 46.808-2 - PE - Relator Ministro George Belham da Motta. Re-
visor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. APE~ANTE: TADEU SOUZA DE SAN 
TANA, Sd Ex, condenado a 02 meses de impedimento, incurso no art 183~ 
§ 22, alíneas "a" e "b", do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Perma-
nente de Justiça da Auditoria da 7ª CJM, de 17.09.92. Advª Drª Ivone 
€erqueira de Carvalho.- POR UNANIMIDADE, foi dado provimento ao recurso 
para, reformando a Sentença a quo, absolver o Apelante, com fulcro no 
art 439, letra "e", do CPPM. 
- APELAÇ~O 46.859-5 - DF - Relator Ministro José do Cabo Teixeira de Car 
valho. Revisor Ministro Antonio Carlos de Nogueira. APELANTE: ROGER DE 
ARAUJO CAVALCANTI, Sd Ex, condenado a 01 ano de prisão, como incurso no 
art 290, do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos. APELA 
DA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 11ª CJM~ 
de 09.11.92. Advs Drs Alexandre Lobão Rocha e Adhemar Marcondes de Mou-
ra.- POR UNANIMIDADE, foi negado provimento ao aP.elo. (O MINISTRO PAULO 
CÉSAR CATALDO NAO PARTICIPOU DO JULGAMENTO). ' 
- APELAÇAO 46.874-0 - DF - Relator Ministro Raphael de ~zevedo Branco. 
Revisor Ministro Aldo Fagundes. APELANTE: WELGKTON CIRQUEIRA COSTA, Sd Ex, 
condenado a 02 meses de impedimento, incurso no art 183, § 22,letra "b~ 
do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Audito 
ria da 11ª CJM, de 25.11.92. Adv Dr Adhemar Marcondes de Moura.-~~ 
NIMIC>Aa:, foi negado provimento ao apelo. (O MINISTRO PAULO CÉSAR CATAl-
DO NAO PARTICIPOU DO JULGAMENTO). 
A Sessão foi encerrada às 18:35 horas. 

PAUTA N2 031 

SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Secretária ·ao Tribunal 

Pauta de Julgamentos 

- APELAÇAO N2 46.867-6 - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor Mi 
nistro Aldo Fagundes. Advs Drs Eleonora Salles de Campos Borges e Arí~ 
dia Cabral de Oliveira. 
- APELAÇAO N2 46.860-0 - Relator Ministro Everaldo de Oliveira Reis. Re 
visor Ministro Aldo Fagundes. Advs Drs Alexandre Lobão Rocha e Adhemar 
Marcondes de Moura. 

EDITORAÇÃO 
DE 

PUBLICAÇOÉS OFICIAIS 
As regras básicas à editoração de publicações oficiais em uma obra especializada, 

contendo elementos, definições, modelos e outras informações necessárias 
a todos os profissionais de editoração. 

Preço: CrS 106.000.00 sujeito a majoração, sem aviso prévio , 
incluídas despesas com remessa. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586.Faca seu pedido pelo Reembolso Postal. 

Ministério Público da União 

Ministério Público Federal 

Procuradoria Geral da República 

PORTARIA N9 83, DE 26 DE MARÇO DE 1993 

O PROCURADOR-GERAL DA REPÕBLICA, no uso de suas atribuições, 
resolve: 

Designar o Subprocurador-Geral da República, Doutor CLAUDIO 
LEMOS FONTELES, para atuar em conjunto com o Subprocurador-Geral da 
República, Doutor PAULÓ ANDRt FERNANDO SOLLBERGER, nos autos do Inqué-
rito n2 90, em curso pera~te o Superior Tribunal de Justiça. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

Editais e A visos 

Superior Tribunal de Justiça 

Presidência 

EDITAL 
(Com prazo de 03 dias) 

1 

O Ministro ANTÔNIO TORRE~O BRAZ, Presidente do Superior 
Tribunal de Justi~a. na forma da lei, 

Faz saber aos que o presente Edital virem ou dele 
toMarem conheciMento quer nos termos do art. 11r § iQ da Lei nQ 4.493r 
de 24 de novembro de 1964, a Sra. MARIA VIDAL BAPTISTA DE OLIVEIRA, 
vil.Íva do Ex110. Sr. Ministro Nísio Bap?J/· a de Olíveirar requere•J 
habilitação como beneficiária do " Montepi- C "vil da União, de que er~ 
contribuinte o re~erido Hagistrador junt~nd r para issor a docu•enta~io 
necess,ria. ,' 

Dado e passado nos ,t-~~o .§ 1Qr do artigo 11. da 
citada Lei nQ 4.493/64. 

Brasília, 29 de março de 1993 

MINISTRO ANTÔNIO TORREÃO BRAZ 
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